


Minuta 31 – Queixa crime por usurpação de coisa imóvel alheia





Exm. Senhor Procurador Adjunto do Tribunal da Comarca de  	



Manuel, NIF        , residente em      vem apresentar queixa crime por usurpação de coisa imóvel alheia contra Albertino NIF        , residente em      , o que faz nos seguintes termos:



No passado dia ... o ora participado, sem qualquer justificação, nem aviso, abriu, com o auxílio duma máquina escavadora, um caminho para o seu prédio rústico (doc. 1), o qual se encontra descrito na Conservatória do Registo Predial de ... sob o n.º      , da freguesia de       (doc. 2) e inscrito na matriz sob o art.º
      (doc. 3) através dum terreno pertencente ao ora denunciante, o qual se en- contra descrito na Conservatória do Registo Predial de ... sob o n.º      , da freguesia de       (doc. 4) e inscrito na matriz sob o art.º       (doc. 5), retirando o entulho existente neste terreno, que carregou num camião e num tractor, visando e conse- guindo, por essa via, abrir caminho em propriedade que sabia ser alheia.
Preceitua o artigo 215.º/1 do Código Penal, sob a epígrafe “Usurpação de coisa imóvel” que «1 – Quem, por meio de violência ou ameaça grave, invadir ou ocupar coisa imóvel alheia, com intenção de exercer direito de propriedade, posse, uso ou servidão não tutelados por lei, sentença ou acto administrativo, é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias, se pena mais grave lhe não couber em atenção ao meio utilizado.
O elemento violência constitutivo do tipo legal de crime previsto no artº
215º do C. Penal compreende tanto a violência exercida para com as pessoas como contra as coisas (v. Ac. de 3/12/86 in BMJ 362, pág. 345; Acs. Rel. Porto de 11/7/87 in CJ, Ano XII, tomo 4, pág. 254, Ac. Rel. Lisboa de 22/7/87 in CJ, Ano XII, tomo 4, pág. 174 e Rel. Coimbra de 6/4/88 in CJ, Ano XIII, tomo 2, pág. 92).
Posição esta em que também convergem Borges de Pinho, Dos crimes contra o património e contra o Estado, pág. 15 (cit. naquele aresto do STJ) e Maia Gon- çalves, C.P. anotado, 8ª ed., 1995, pág. 727).



Nestes termos, por mostrar-se indiciada a prática, pelo denunciado, de um crime de usurpação de coisa imóvel, previsto e punido pelo art.º 215.º do Código Penal, sob a forma consumada, requer a V. Exª que proceda a abertura do compe- tente inquérito.



Testemunhas: Nome, profissão e morada.
O ora ofendido manifesta, desde já, a sua intenção de se constituir assistente e de deduzir pedido de indemnização civil.
Junta: procuração forense e 5 documentos.



O Advogado
